PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE

PROCESSO LICITATORIO N° 101/2024

PREGAO ELETRONICO N° 048/2024 RP N° 028/2024

OBJETO: Contratagdo de empresa especializada, pelo sistema de Registro de Precos, para prestacéo
de servico de locagdo de equipamentos, mobilidrios e estruturas, incluindo transporte, montagem,
utilizagéo, operacionalizagdo, manutengéo, desmontagem e apoio logistico, para atendimento dos
eventos promovidos pelas diversas Secretarias Municipais de Conselheiro Lafaiete/MG, conforme
especificagdes constantes no item 19 e Anexo | do Edital.

RESPOSTA A IMPUGNAGAO
. Relatoério

Trata-se de impugnacado interposta pelo CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E
AGRONOMIA DE MINAS GERAIS — CREA/MG, protocolada na Plataforma BBMNET no dia
22/10/2024, as 16:45h, em relagdo aos termos do Edital do Processo Licitatério n® 101/2024,
Pregéo Eletrénico n°® 048/2024, RP n° 028/2024.

A impugnagdo € focalizada nos seguintes topicos: a) ndo inclusdo de exigéncias de
qualificagéo técnica como requisito de habilitagdo no certame (Atestado de Capacidade
Técnica, acompanhado de CAT; Apresentagdo de Responsavel Técnico — RT inscrito no
CREA, e, Comprovante de Inscrigdo da Pessoa Juridica e do RT no CREA).

Ao final, pleiteia-se o acolhimento da Impugnagcéo, com a retificagdo das disposicdes
editalicias impugnadas, especialmente para que sejam incluidas as exigéncias de qualificagéo
técnica e econdmico-financeira supracitadas.

Feito o breve relatério, passa-se a analise e julgamento da impugnacéo.
Il. Do exame de admissibilidade da impugnagéo

Preconiza o Decreto Municipal n® 84/2021, que regulamenta, em ambito municipal, o Pregéo
na forma eletrénica:

“Art. 22 - Qualquer pessoa podera impugnar os termos do edital do pregéo,
por meio eletrbénico, na forma prevista no edital, até trés dias Uteis anteriores
a data fixada para abertura da sesséo publica.

§ 1° - A impugnagéo nédo possui efeito suspensivo e cabers ao (a) pregoeiro
(a), auxiliado (a) pelos responséveis pela elaboragéo do edital e dos anexos,
decidir sobre a impugnagéo no prazo de dois dias Uteis, contados da data de
recebimento da impugnagéo.

§ 2° - A concesséo de efeito suspensivo a impugnagéo é medida excepcional
e deverd ser motivada pelo (a) pregoeiro (a), nos autos do processo de
licitagéo.

§ 3° - Acolhida a impugnagéo contra o edital, seré definida e publicada nova
data para realizagdo do certame.”

De acordo com o item 12.1 do Edital, “As impugnagdes ao ato convocatério do pregédo serédo
recebidas até trés dias Uteis anteriores a data fixada para abertura da sessdo publica,
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exclusivamente  por meio de  formuldrio  eletrbnico no  portal BBMNET
(https.//www.novobbmnet.com.br/), link “editais e resultados” e posteriormente ‘impugnar”.

A sesséo de abertura do Pregdo Eletrénico encontra-se designada para o dia 25/10/2024, as
09:30h.

A impugnacdo em aprego foi protocolizada no dia 22/10/2024, as 16:45h, impondo-se o
reconhecimento da sua tempestividade.

No mais, considerando o atendimento aos requisitos intrinsecos de cabimento, legitimidade e
interesse do impugnante no manejo da Impugnagdo, e aos requisitos extrinsecos de
conformidade com as exigéncias formais do Edital, sobretudo, segundo acima detalhado, da
tempestividade, conhece-se da presente Impugnacéo.

M. Do mérito da Impugnacgéo
lI.1.  Das exigéncias de habilitacdo no certame (Qualificagdo Técnica)

O julgamento da impugnacgédo consiste em verificar se ha vicio no instrumento convocatério
em virtude da n&o inclusdo de exigéncias de qualificagdo técnica apontadas pela Impugnante,
no rol de requisitos para habilitacdo no certame.

O presente processo licitatério tem por objeto a Contratagdo de empresa especializada, pelo
sistema de Registro de Pregos, para prestagdo de servigo de locacdo de equipamentos,
mobiliarios e estruturas, incluindo transporte, montagem, utilizagdo, operacionalizagéo,
manutengdo, desmontagem e apoio logistico, para atendimento dos eventos promovidos
pelas diversas Secretarias Municipais de Conselheiro Lafaiete/MG, conforme especificacdes
constantes no item 19 e Anexo | do Edital.

Acerca dos processos licitatérios, a Constituicdo da Republica Federativa do Brasil de 1988
preconiza em seu art. 37, inciso XXI, que as exigéncias de qualificacéo técnica e econémica
serdo permitidas desde que indispensaveis a garantia do cumprimento das obrigacdes.

Em nivel infraconstitucional, a Lei n® 14.133/2021 contempla disposicdes especificas acerca
da documentacéo relativa a qualificagdo técnica, trazendo de forma expressa os limites para
exigéncias dessas naturezas, in verbis:

‘Art. 67. A documentagéo relativa a qualificagéo técnico-profissional e técnico-
operacional sera restrita a:

| - apresentagdo de profissional, devidamente registrado no conselho
profissional competente, quando for o caso, detentor de atestado de
responsabilidade técnica por execugdo de obra ou servigo de caracteristicas
semelhantes, para fins de contratagéo;

Il - certidbes ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional
competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na
execugdo de servigos similares de complexidade tecnolégica e operacional
equivalente ou superior, bem como documentos comprobatérios emitidos na
forma do § 3° do art. 88 desta Lei;
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Il - indicagdo do pessoal técnico, das instalagbes e do aparelhamento
adequados e disponiveis para a realizagéo do objeto da licitagdo, bem como
da qualificagdo de cada membro da equipe técnica que se responsabilizaré
pelos trabalhos;

IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for
0 caso;

V - registro ou inscrigdo na entidade profissional competente, quando for o
caso;

VI - declaragdo de que o licitante tomou conhecimento de todas as
informagbes e das condigbes locais para o cumprimento das obrigagbes
objeto da licitagao.
(...)” (destacamos)

Abordado a tematica, Margal Justen Filho leciona na obra Comentarios a Lei de Licitacdes e
Contratos Administrativos, 122 ed. Editora Dialética:

‘A Lei n° 8.666 disciplinou de modo minucioso a matéria da qualificagdo
técnica. Um dos caracteres mais marcantes da Lei n° 8.666 foi a redugdo da
margem de liberdade da Administragdo Publica nesse campo e a limitagdo do
ambito das exigéncias. Buscou evitar que exigéncias formais e
desnecessarias acerca da qualificagéo técnica constituam-se em instrumento
de indevida restrigdo a liberdade de participagdo em licitagdo.”

Mutatis mutandis, o entendimento supracitado amolda-se perfeitamente a novel legislagéo,
aplicando-se sua exegese em relagdo a Lei n° 14.133/2021.

Pois bem. Compulsando detidamente o instrumento convocatério, observa-se terem sido
incluidas, dentre demais disposicdes, exigéncia relativa a8 imprescindibilidade de observancia
das normas legais vigentes por parte do Contratado, para fornecimento do objeto licitado.

Lado outro, também dispds o Edital, de forma peremptéria, acerca das sang¢des/penalidades a
que o Contratado estara sujeito em caso de mora e/ou inadimplemento contratual.

A Lei de Licitagdes, em seus art. 67, preconiza que a documentagao relativa a qualificacdo
técnica limitar-se-4 ao rol estabelecido nos incisos dos dispositivos de lei; entretanto,
conforme exegese inequivoca, a lei ndo é vinculativa no sentido da obrigatoriedade de
exigéncia de tais requisitos, cabendo ao ente promotor da licitacdo estabelecer, de acordo
com as peculiaridades do caso _concreto, as condicdes de habilitacdo cabiveis para o
certame.

A questéo da discricionariedade do érgdo promotor da licitagdo no tocante a estipulacéo das
condi¢bes de qualificagdo econémico-financeira restou claramente elucidada pelo Tribunal de
Contas do Estado de Minas Gerais — TCE/MG, por meio da Consulta n° 1148573, segundo a
qual “A depender do objeto contratado e da situagdo fatica que ensejou a contratagéo, a
Administracdo tem discricionariedade para definir os pardmetros adequados a aptidio
econémica do_licitante e dele exigir a_suficiente documentacdo comprobatdria’
(destacamos). Na mesma ocasiéo, também foi abordada a questdo da discricionariedade
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na_fixacdo dos documentos de qualificacdo técnica, conforme entendimento legal e

doutrinario.

Por oportuno, transcreve-se o seguinte trecho da fundamentagéo da Consulta n° 1148573:

‘Nesse ponto, entendo oportuno ao presente exame a comparagéo da atual
disciplina com aquela prevista na Lei 8.666/1993.

(...)

Examinando os artigos de ambos os dispositivos legais, infere-se que a
disciplina foi mantida, apenas com pequenas modificagbes que né&o
representaram inovagdo relevante quanto ao contetido, de modo que a
metodologia estabelecida para a comprovagédo da qualificagdo econdémico-
financeira ainda tem amparo no exame de instrumentos contabeis elaborados
pelos licitantes ou na comprovagdo da capacidade civil da pessoa juridica e
da sua situagéo financeira através da apresentagéo de certiddes.

Dito isso, compreendo que os entendimentos doutrinarios e jurisprudenciais
aplicados sob a regéncia da disciplina da Lei 8.666/1993 podem ser
transpostos para a Lei 14.133/2021.

Adentrando a matéria, ressalto que ja prevalecia o pensamento doutrinario e
Jjurisprudencial de que o rol de documentos previstos no art. 31 era taxativo,
porém de exigéncia nédo obrigatéria, possuindo, assim, os gestores publicos
margem de discricionariedade para, no caso concreto, considerando as
caracteristicas do objeto licitado e a situagdo fatica que ensejou a
contratagdo, avaliar os documentos necessarios a comprovagdo da
qualificagdo econémico-financeira dos licitantes.

O respaldo da interpretagdo advém da previsdo do art. 37, XX|, da
Constituigdo da Republica de que somente serdo permitidas, nos processos
de licitagdo publica, exigéncias de qualificagdo técnica e econbémica
indispenséveis a garantia do cumprimento das obrigagées.

Ante o aspecto doutrinario, a Professora Maria Sylvia Zanella Di Pietro
apresenta a seguinte ligao:

Pelo artigo 37, XXI, da Constituigdo, somente poderéo ser exigidos
documentos referentes a ‘qualificacdo técnica e econdémica
indispensaveis a garantia do cumprimento das obrigacées”.
Revendo posicionamento adotado em edicées anteriores,
passamos a entender que o sentido do dispositivo
constitucional ndo é o de somente permitir as exigéncias de
qualificacao técnica e econémica, mas de, em relacdo a esses
dois itens, somente permitir as exigéncias que sejam
indispensaveis ao cumprimento das obrigacées. A norma

constitui _aplicacdo do principio da razoabilidade ou da

proporcionalidade entre meios e fins.

[..] outras exigéncias, que ndo s&o indispenséaveis a garantia do
cumprimento das obrigagbes, contribuem para tornar o
procedimento da licitagdo ainda mais formalista e burocrético,
desvirtuando os objetivos da licitagdo e infringindo o inciso XXI do
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art. 37 da Constituigdo.

Sobreleva-se notar que o autor Ronny Charles Lopes de Torres compartilha
do entendimento ao comentar sobre a nova Lei de Licitagées:

Importante perceber, de qualquer forma, que as exigéncias de
habilitagdo devem sempre ser compativeis com a garantia do
cumprimento das obrigagbes contratuais, conforme diretriz dada
pelo inciso XX| do artigo 37 da Constituicdo Federal. Nesta feita,
eventual desconformidade entre a exigéncia legal e a pretenséo
contratual envolvida podem legitimar a ndo exigéncia de
determinado requisito, mesmo sem a expressa ressalva legal.

A rigida exigéncia de toda a documentagdo de habilitagdo definida
pela Lei n° 14.133/2021, mesmo quando desnecesséria a garantia
do cumprimento das obrigagbes, apenas vai gerar disfungéo,
ampliando custos transacionais e prejudicando a eficiéncia das
contratagdes publicas.

O caréter exemplificativo é evidente quando percebemos as
exigéncias legais de habilitagdo como comandos normativos
relativos que devem ser interpretados de acordo com a Constituigdo
Federal, norma maior que expressamente restringe as exigéncias
de qualificagéo (habilitagdo) a “fungédo” garantidora do indispenséavel
cumprimento das obrigagGes contratuais.

Este também é posicionamento do Professor Margal Justen Filho mesmo
apos a publicagdo da Lei 14.133/2021:

N&o é possivel supor que “qualificagdo econémico-financeira” para
executar uma hidrelétrica seja idéntica aquela exigida para fornecer
bens de pequeno valor. Mesmo nos casos em que nédo se
configurarem presentes os requisitos de capital social ou patriménio
liquidos minimos, serd possivel estabelecer regras acerca da
qualificagdo econémico-financeira. [...]

Deve-se reconhecer que existem requisitos de habilitacdo cuja
exigéncia é facultativa e que poderdo ser dispensados em
alguns casos. Assim se passa, por exemplo, com a qualificacdo
econbémico-financeira e com a_qualificacdo técnica, que ndo
necessitam ser examinadas em algumas hipéteses. Em tais
Situacées, a dispensa da documentacdo é uma decorréncia da
auséncia__de exigéncia de requisitos de habilitacgo.”
(destacamos)

Nem se cogite, ademais, que a nao exigéncia de determinada
certificagéo/registro/autorizacéo, fulcrada no permissivo contemplado no art. 67, da Lei de
Licitagbes, significaria que o(s) vencedor(es) do certame podera(do) fornecer
produtos/servigos sem qualidade ou que ndo preencham as disposi¢des legais.

Atée mesmo porque, mister que os licitantes estejam devidamente adequados as legislacdes
vigentes de prestacéo de servigos, descabendo ao ente licitante formular exigéncias em
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licitagdo publica, na fase de habilitagdo, quando essas ja decorrerem de imposicéo e
regulamentacéo na legislagdo especifica.

Por cedigo, o que garantira a prestagdo de servigos de forma escorreita e em conformidade
com as exigéncias editalicias é a fiscalizagéo, a cargo da Administragéo Publica, que devera
ser realizada rigorosamente com o fito de se assegurar a perfeita execugdo do objeto,
fazendo-se cumprir as obrigacdes j& estabelecidas.

No caso concreto, o objeto licitado via pregdo eletrénico se refere a fornecimento de
bens/servicos comuns, destituidos de alta heterogeneidade ou complexidade, tendo a
Administracdo Publica estabelecido as condigbes de habilitacéo de acordo com a natureza e
as peculiaridades da contratagdo

Ao influxo de tal raciocinio, considerando se tratar de ato discricionario do ente licitante a
delimitacéo dos requisitos de habilitagdo técnica no certame, o preceito constitucional no
sentido da limitagdo das exigéncias de qualificagdes técnica e financeira, e, ainda, as
peculiaridades do caso concreto, com a auséncia de sinalizac&o e justificativa do setor técnico
da_Secretaria solicitante do certame no sentido da exigéncia dos documentos versados na
impugnacéo (durante a fase habilitatéria), descabe se falar em modificagéo das exigéncias de
habilitagdo no certame, como forma de exaltar a aplicagéo dos principios da competitividade,
da isonomia, da proporcionalidade e da razoabilidade no presente processo licitatério.

IV. Conclusao
Diante do exposto, o Pregoeiro resolve:

a) Conhecer a Impugnagdo interposta pelo CONSELHO REGIONAL DE
ENGENHARIA E AGRONOMIA DE MINAS GERAIS — CREA/MG para, no mérito,
negar-lhe provimento.

b) Dar ciéncia ao Impugnante acerca do inteiro teor desta decisdo, via Plataforma
BBMNET, publicando-se no site oficial do Municipio de Conselheiro Lafaiete a ata
do julgamento.

heiro Lafaiete/MG, 22 de outubro de 2024.
p

n idue de Carvalho Bittencourt
Pregoeiro

Paulo
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